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Sessão de 	 de mar„ÇP de19.U.,	 AdORDÃONP-.C.SWQ.27Q.069
,

Recurso n çLRP/201-0. 060

Recorrente FAZENDA NACIONAL
,

Recorrido PRIMEIRA CÂMARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SUJEITO PASSIVO: CIA. DE PAPÉIS E PAPELÃO YAZBEK

,

	

Imunidade constitucional para papel desti- 	 .
nado ã impressão de livros, jornais é pe-
riódicos (art. 19 - III - d da C.F.).	 Só
beneficia o papel propriamente dito,	 não
podendo estender-se a papelão 	 utilizado
nos mesmos fins. Interpretação estrita da
legislação concessiva de favores fiscais
(art. 111 - II do CTN). Recurso da Fazenda
Nacional provido.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de 	 .

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:	 .
,

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso especial. Venci

dos os Cons. Lourierdes Fiuza dos Santos (Relator), José Geraldo de

Sousa Júnior e Sebastião Rodrig .-- /Ca.:.1. Designado Relator para	 o

Acórdão o Cons. Paulo de AlmeidtÁt	 _
4

'...,-',

Sala das SiàsseesloF , em 17 de março de 1983.mr..	 I I 	 )

1/101), _ÁJ1 42 1 O.'"4-4._Itã -'_ ! n 4 n DEZ	 - PRESIDENTE

O D 	 -- --- - RELATOR DESIGNADO,,-
./	 PARA O ACÓRDÃO.

449 O
LUIZ FERNANDO OLI400, /VA DE '•RAES - PROCURADOR 	 DA

FAZENDA NACIONAL

v .v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: PAULO CÉSAR DE AVILA E SILVA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBAS-

TIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente justificadamente o Cons. WILFRIDO AU

GUSTO MARQUES.
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Recurso r1.°:	 RP/201-0.060

Acorda° n.":	 CSRF/02-0.069

Recorrente: FAZENDA NACIONAL
Sujeito Passivo: CIA. DE PAPÉIS E PAPELÃO YAZBEK

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, mediante recurso especial interposto

pelo seu ilustrado Procurador-Representante junto ao 29 Conselho de

Contribuintes, vem a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais, obje

tivando reformar a decisão do Colegiado consubstanciada no Acórdão

n9 59.404.. Nesse julgado, o Conselho reconheceu como imune papel

utilizado na confecção de publicaçOes de caráter didático, embora,

face às normas de interpretação da tabela de incidência do IPI, tal

produto se apresentasse com gramatura superior àquela indicada em

nota complementar para assegurar a classificação adotada (papel).

Entendeu o Colegiado ser irrelevante para exclusão da in

cidencia tributária a es pessura do produto, dando preponderância à
sua destinação (confecção de livros). A propósito, disse o relator,

no voto que teve a adesão da maioria:

"A dítínção sue ptetende a “iscalízação entte pape/ e pa
pelão, attaveá de um cnítE,tío de gtamaituta, tem 4ent7
do, pata 04 ca4o4 de ap.eícação de allquotaA, na otmadds--
tabe,ea4 e4pecigíca4 quando 4e. tilata da adoção de tegna4
geitaí de titíbutação, quando ocoAke a hípjteáe de íncí-
dê.ncía.
Não j o que	 dã no caso em tela.
Alíã4, neáte ca4o não 4e dícute a deistínação ou a na-tu
teza do ptoduto e pela natuteza e pela de4tínação,4e
tAata ou não de caAo de ímunídade	 Ptetende - 'se., apenaá,
que em Ç ace. de	 peAo e eápeááuta, o pape/ jã não 4ej,
pape/ mais pape/ão, iiAto e, de qua/quet modo, pap,—."t

ire
qr" egue
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O recorrente rebate a tese, de um lado apoiado na defini

ção de papelão tirada do conceituado AURÉLIO, e de outro com exem-

plificaçóes baseadas na tabela de incidência do IPI, delas extrain-

do que

lt ...quando óe. cx_la em papel não 4e pode, pot vía de exten_
ão, entendet que 3e. e-ó	 iS ctP.ando tambEm de papelão, em-

bota a dexívação da palavta."

Mais adiante, completa:

"Al jm do maí4, a matJtía que . díAcute aquí j ímunídade

ttíbutãAía, 4ujeíta ji íntetptetação te4ttítíva e lítetal,

o que E teconhecído pacígícamente pe/o3 Ttíbunaí3, ou 3e_
fa, quando -J, imune o pape/ não 3e ode dízet que pape-

lão tambem J. ímune pot detívação.	 -'

(:

2 o relatório.
	 --	

/
,,
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VOTO VENCEDOR DO CONSELHEIRO PAULO DE ALMEIDA, RELATOR DESIGNADO:

É lição elementar e notória de direito tributário

que se interpreta literalmente a legislação sobre outorga de isen-

ção (art. 111 - II do Código Tributário Nacional).

Quanto mais a que se refira a imunidade tributária,

a maior das franquias dessa natureza, implicando a impossibilidade

absoluta de tributar, exigindo, portanto, a máxima cautela em sua

aplicação, sob pena de se agravar a renúncia ao poder de impor tri-

buto, inerente ao Estado, que dele certamente só abre mão por rele-

vantes motivos de ordem social e só o fazendo, conseqüentemente, na

medida estritamente necessária á colimação do efeito desejado.

No caso do art. 19, inciso III, alínea d, da Consti_
tuição Federal, a vedação de tributar e endereçada a "o livro, o
jornal e os periódicos, assim como o papel destinado a sua impres-

são".

Vê-se claramente que a auto-restrição ao poder impo

sitivo tem a medida exata da condição fundamental para que o objeti_
vo da difusão cultural escrita seja alcan'ç'ado - a desoneração tribu_
tária do suporte material básico, o papel. É este o componente úni-

co de jornais e outros periódicos e o de maior proporção nos livros.

O texto constitucional proibiu a tributação do li-

vro como tal - artefato gráfico pronto e acabado, mas relativamente

aos materiais que entram em sua composição, só contemplou o papel.

Não mais. E assim deve ser obedecido, pois o comando e claro e in-
sofismável. Nada impedia o legislador máximo de incluir todos os

componentes do livro na franquia tributária. Não o fez. Não o quiz.

Não o julgou necessário, presumo, para a realização do	 resultado

pretendido.

De qualquer maneira, só o papel foi expressamente

//

declarado intributáve]É,

4,V
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E papel é um artefato comum, perfeitamente caracte-

rizado, tanto industrial como merceologicamente, não comportando

maiores especulaçOes técnicas para efeito da aplicação da disposi-

ção constitucional, em que a palavra foi utilizada simples e chã-

mente, no seu sentido corrente,semanticamente inconfundível.

Aliás o texto magno em discussão é um modelo de cia

reza tal que faz lembrar a vetusta mas sempre prestante parêmia ju-

rídica "in claris cessat interpretatio".

No caso do processo, portanto, o que se pretende

não é a interpretação da palavra papel, que todo mundo sabe o que é

e não comporta dúvida, mas a extensão, a ampliação do sentido dela

no texto legal, sob o fundamento de que o espírito da norma o justi

fica.

Note-se, ainda, que não só a imunidade é restrita

ao papel propriamente, como não beneficia qualquer tipo de papel,

mas apenas o que "contiver em toda a sua largura ou comprimento li-

nhas d'agua(vergé), separadas na dimensão de 4 a 6 centímetros" --

como está no art. 29 do Decreto n9 66.125, de 28 de janeiro de 1970,

que regulamentou, entre outros assuntos, a "imunidade tributária pa

ra o papel de imprensa".

Inadmissível, portanto, a pretensão de se incluir

papelão na imunidade constitucional para papel destinado a livros,

revistas e periódicos

Dou provimento ao recurso especial da Fazenda Nacio

Brasília (DF), em 17 de março de 1983.

40110r--
AU e ovrÀ LMEIDA - RELATO-R - DESIGNADO PARA O ACÔRDÃO
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VOTO VENCIDO DO RELATOR, CONSELHEIRO LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS

Discute-se no presente feito a imunidade tributãria do

papel para impressão de livros. Decorre, ela, como bem acentuou o

Conselheiro JOSE GERALDO DE SOUZA JÚNIOR, relator do recurso volun_
trio no Conselho recorrido de "noAma ptogtamãtíca con4títucíonal,
4ínallAtíca pon exce.a.ncía e 4mmulada se.míologícamente, .íAto E, com

ionop j íto de e3tabe/ecen 4ígní“caçJe4..." Não cabe, por	 conse-
guinte, formular díAtíng1Io4, que ao cabo, aínda quando teconheçam
um díiteíto, negam-lhe o exekcicío."

t, portanto, nesse universo (imunidade do papel) que se
deve concentrar o debate.

Registro, desde logo, que a evidência de estar o produto

final (publicação impressa) elencado entre aqueles protegidos pela

imunidade não foi objeto da controvérsia. Também não se objetou

que o insumo tenha sido empregado nessa impressão. Apenas, recusa

-se a ele a qualidade de ser papel, usando, para tal, de restrição

contida em nota complementar da tabela de incidência que, antes mes

mo de contrariar o preceito constitucional, jâ colide com as pr6-

prias Notas Explicativas, como veremos adiante.

Entretanto, foi essa restrição que sustentou a posição

do Fisco, reforçada no recurso. 	 Ora, se essa restrição não chega

a influir na tributação dos produtos, não posso erigi-la em óbice

para a concessão de um beneficio fiscal. Trata-se, na verdade, de

discussão sobre terminologia técnica de interesse imediato para a

indastria do papel, na qual não encontro força para decidir pleito

na ãrea dessa Câmara Superior.

Mais,ainda. Percorrendo,se todo o capitulo 48, verifi

ca-se que papel, cartolina e cartão estão, quase sempre, descritas

na mesma posição (obviamente, com a mesma aliquota e mesmo tratamem

to tributãrio).	 S6 em casos de prevalência de alguma caracte '-`,

ristica particular é que se encontram dissociados, v.g. apa 101a4t,(1Á

	

--, segue -	 /
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pape/ de 4eda, papel díel jttíco pata condenAadote4, cattão e4pecíal

pata “an de e4teteotípía.

Esse tipo de descrição (quase sempre em conjunto) eviden

cia uma preocupação com a precisão técnica para definir e distin-

guir os diversos produtos. Dela, porem, não consigo extrair as con

seqüencias com que o Fisco procurou fulminar o direito do sujeito

passivo.

Note-se, primeiro, que , para todos os efeitos de classi

ficação, inclusive para atribuição de aliquota, a distinção entrepa

pel, cartolina ou cartão, é irrelevante. Isso não chega a causar

surpresa porque as Notas Explicativas do Comité de Cooperação Adua-

neira (ex-Notas Explicativas da Nomenclatura Aduaneira de Bruxelas)

já declararam essa irreleváncia, nas ConsideraçOes Gerais do capitu—
lo 489, verbis:

"Na4 nota xp/ícatíva 4eguínte4, e 4alvo nedacção epe-
cíal do eu texto, a palauta papel abtange não 4o o cat,c
tão catto.eína e papes, 4em ínteteat NEM A ESPESSURA NEM

SEU PESO pot mto quadAado, ma4 tambpem a paista de ce-euloe (oua
te) - destaquei

Logo, a Nota Complementar NC (48-1), invocada pelo Fisco:

"Con4ídeta-ise cattão ou cattolína o ptoduto de gtamatuta
petíot a 180 g pot metto quadtado"

não pode ter o efeito restritivo que lhe foi emprestado.

O texto das NE não lhe endossam o entendimento.

Releva, pois, apreciar a questão da imunidade. Essa al-

cança o papel DESTINADG ã impressão de livros, e como não existe um

produto denominado (na tabela) PAPEL PARA IMPRESSÃO DE LIVROS (sal-

vo o papel jornal), qualquer papel, seja acetinado ou apergaminhado

ou couch -e, ou de qualquer outra espécie, com mais ou com menos 	 de

180 gr/m 2 , desde que DESTINADO a esse emprego, certamente e ar ã b

segt-t,9
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beneficiado pelo favor fiscal.

E esse instituto (a imunidade) tem; como leciona PONTES

DE MIRANDA, nos seus Comentãrios ã Constituição Federal de 1967,des_
tino objetivo, que e "a quaiídade que tem o ptoduto pata 3et empYze
gado ou u4ado pata detexmínado gím". E, nesse passo, ele adverte pa

ra o fato de que as classificações em espécies podem dar ensejo a

distinções proibidas, como no caso.

De fato.	 Não hl coerencia tributãria em nivelar sem qual_
quer diferença, o papel, a cartolina e o cartão, que se encontrem

classificados na mesma posição (inclusive quanto á" aliquota) e, no

entanto, discriminar em termos de imunidade, ditada por lei maior.

Não deve prosperar o argumento baseado no artigo 111 do

CTN. Tratando-se de imunidade constitucional,a fonte para as pos-

siveis limitações hão de ser encontradas na Lei Magna e não no C3-

digo.	 E aquela não abriga a restrição fiscal que se quer impor.

Por outro lado, as limitações impostas no artigo 111 di

zem respeito ã lei que disponha sobre isenção, pois, obviamente, o

Ciidigo (lei complementar) não pode estabelecer norma que se sobre-

ponha ao texto constitucional. Em outras palavras, não se pode,a

meu ver, usar uma classificação técnica, que tem repercussão mera-

mente no emprego técnico que se possa dar ao produto, para anular

uma vedação constitucional ao diretto de tributar, argumentando com

a espessura do papel.	 Pois como já visto, na referencia ãs NE, fon_
te subsidiãria legalmente indicada para efeito de interpretação da

tabela, cartolina e cartão conceituam-se como papel.	 E se cartoli_
na e cartão são empregados na impressão de livros, o direito é in-

contestãvel porque não existe norma que disponha sobre a espessu-

ra mãxima das folhas de um livro.

No caso, conforme os espécimes constantes dos autos, t.t./.,

)mos livros de car	

's

áter didático que, por disporem de folh 	 ou e'k

4 segu -
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encartes destinados ã montagem de jogos ou de objetos de carãter

instrutivo, exigem uma gramatura superior ã convencional dos li-

vros simplesmente de leitura. Nem por isso deixam de ser livros,

nem por isso perdem o direito ao beneficio.

Com

(/

,rse e" endimento, voto pelo n

ia É

ão provimento do re-

curso especV• 

f
Sala da / Sessões. em 17 de março de 1983

-
..- -- .•

LOU IE;;--S FIUZA 'OS SANTOS
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